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1. MPSP - NOTÍCIAS
MP AJUÍZA AÇÃO CONTRA O ESTADO POR OPERAÇÃO NA CRACOLÂNDIA
O Ministério Público ajuizou ação civil pública contra o Governo do Estado de São Paulo em que pede a indenização, no valor mínimo de R$ 40 milhões, em favor do Fundo Especial de Despesa de Reparação de Interesses Difusos Lesados, por danos morais individuais homogêneos e coletivos decorrentes da operação policial iniciada no dia 03 de janeiro na Cracolândia, região central da capital.
Na ação, também é pedida a concessão de liminar para que a Polícia Militar abstenha-se, imediatamente, de “empregar ações que ensejem situação vexatória, degradante ou desrespeitosa em face do usuário de substância entorpecente, especialmente cessando qualquer ação tendente a impedi-los de permanecer em logradouros públicos ou constrangê-los a se movimentarem, isoladamente ou em grupo, salvo se houver situação de flagrante delito”.
Os promotores de Justiça Arthur Pinto Filho (Direitos Humanos, área de Saúde Pública), Eduardo Ferreira Valério (Direitos Humanos), Luciana Bergamo Tchorbadjian (Infância e Juventude) e Maurício Antonio Ribeiro Lopes (Habitação e Urbanismo), sustentam, na ação, que a operação policial vem usando de truculência e violência, dispersando os dependentes químicos para outras regiões da capital, criando dificuldades para o trabalho de agentes de saúde e assistência social, sem apresentar resultados efetivos seja para promover a recuperação dos usuários de drogas, seja para combater o tráfico. Para os promotores, a operação vem sendo realizada com ofensa a direitos humanos fundamentais e prejuízos às políticas públicas municipais de saúde e assistência social.
O Inquérito civil instaurado em conjunto pelas quatro Promotorias apurou que a ação desencadeada pelo governo estadual foi ineficiente, apesar do volume de recursos empregados, envolvendo a participação de 288 policiais diariamente. No inquérito, foram colhidos depoimentos de 22 pessoas - do poder público, de movimentos sociais e populares e de profissionais em tratamento de dependentes químicos – e colhidas informações junto a órgãos públicos, polícias, conselhos e Câmara Municipal, além da realizadas visitas de inspeção na Cracolândia pelos promotores e por assessores técnicos do Ministério Público, como psiquiatras, psicólogos e assistentes sociais.
Na ação, os promotores demonstram que a operação não conseguiu quebrar a logística do tráfico, uma das justificativas para sua deflagração. Dados levantados pelos promotores mostram que desde seu início, a operação resultou na apreensão de apenas 1,7 kg de cocaína, o que corresponde a apenas 9% de tudo o que foi apreendido na região no ano passado. A apreensão de maconha no período não ultrapassa 8,5% do que foi apreendido em 2011 na Cracolândia. “A análise dos dados relativos às prisões em flagrante por tráfico, a quantidade de droga apreendida e os termos circunstanciados por porte para uso denotam que a finalidade real da operação não era combater o tráfico nem o traficante, mas simplesmente incomodar, remover e dispersar os usuários de drogas, num mero exercício higienista”, diz a ação.
Para os promotores, também ficou demonstrado que o número de internações dos dependentes químicos foi igualmente pífio e que a operação foi descoordenada entre os órgãos estatais porque a Secretaria de Assistência Social do Município, responsável pela Central de Regulação da Saúde Mental, sequer havia sido informada do início da operação. Citam, por exemplo, que o Complexo Prates, equipamento socioassistencial construído pela Prefeitura para atender a dependentes químicos, somente foi inaugurado mais de dois meses após o início da operação.
“O efeito prático e concreto da operação policial do Governo Estadual foi, na verdade, a dispersão dos pontos de tráfico e consumo de drogas para outros locais da cidade”, escreveram os promotores, destacando as “ações policiais truculentas” desenvolvidas na região da Cracolândia, em violação aos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana e dos direitos humanos.
“A operação mostrou-se totalmente ineficiente, na medida em que não alcançou minimamente os objetivos a que se propusera e nem contribuiu para o eficiente enfrentamento ao problema da drogadição. E, ao mesmo tempo, gerou graves violações aos direitos humanos, ofendeu princípios do Estado Democrático de Direito e desperdiçou vultosos recursos públicos”, continua a ação.
Além de pedir a condenação da Fazenda Pública do Estado de São Paulo a indenizar as pessoas submetidas à operação policial e a população total da cidade de São Paulo, por danos morais individuais homogêneos e coletivos, no valor mínimo de R$ 40 milhões, os promotores pedem a concessão de liminar para que a PM seja impedida de promover a chamada “romaria do crack”, que consiste em fazer a dispersão constante dos dependentes químicos, fazendo-os circular de forma humilhante e vexatória.
Cópias do inquérito civil e da ação civil pública ajuizada foram remetidas à Procuradoria-Geral de Justiça para apuração de eventual responsabilidade de outros agentes públicos.
Fonte: MPSP, DE 12.06.12

A íntegra da inicial pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Ações                                              
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	2. MPSP – NOTÍCIAS
MP OBTÉM SENTENÇA QUE OBRIGA MARÍLIA A GARANTIR CAPs PARA CRIANÇAS COM DISTÚRBIOS MENTAIS
O Ministério Público obteve sentença favorável em ação civil pública movida pela Promotoria de Justiça de Marília, obrigando a Prefeitura e o Estado a implantarem uma unidade hospitalar ou clínica especializada para tratamento de crianças e adolescentes com distúrbios mentais naquele município.
De acordo com a ação, proposta em março pelo promotor de Justiça Jurandir Afonso Ferreira, a cidade de Marília não possui plano pedagógico adequado para crianças e adolescentes com dificuldade de aprendizagem por distúrbios mentais, inclusive com o necessário atendimento multidisciplinar que inclui acompanhamento psiquiátrico.
Para o promotor, “a ausência de políticas públicas adequadas causa danos irreparáveis ao desenvolvimento dos menores nessa condição, uma vez que são transferidos de escola em escola, sem acompanhamento específico ou estrutura adequada para garantir sua inserção no sistema educacional”.
Na sentença, o juiz da Vara da Infância e Juventude de Marília, Donizete Aparecido Pinheiro da Silveira, condenou o Estado e o Município a criarem a unidade hospitalar ou clínica especializada em tratamento de crianças e adolescentes com distúrbios mentais, pelo programa CAPS Infantil, até fevereiro de 2013, sob pena de multa de R$ 3 mil por dia.
Ele fundamenta na decisão que “o Estado e o Município estão protelando há pelo menos sete anos o cumprimento do dever de implantação de um programa que já foi dado como imprescindível, com prejuízo para as crianças e os adolescentes de Marília”.
O juiz destaca que na ação ficou provado que o Município recebeu, em 2005, verba de R$ 30 mil para a implantação de um CAPS infantil, mas devolveu o dinheiro sem que houvesse a implantação. “E se houve a destinação da verba, foi porque os requeridos [Estado e Município] não contestaram a efetiva necessidade do programa”, acrescenta.
Cabe recurso da decisão.
Fonte: MPSP, DE 05.07.12
A íntegra da inicial e da decisão podem ser obtidas diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Saúde Mental > Ações
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	3. MPSP - NOTÍCIAS
MP OBTÉM LIMINAR SUSPENDENDO ELEIÇÃO COMPLEMENTAR PARA CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO PAULO

O Ministério Público obteve liminar determinando que Prefeitura de São Paulo e a Secretaria Municipal de Saúde cumpram de imediato a deliberação do Conselho Municipal de Saúde (CMS), que impede eleições complementares que seriam realizadas no último dia 06 de julho p.p.

A Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, área da saúde pública, ajuizou ação civil pública contra o Município de São Paulo, visando impedir a realização de eleição complementar para o CMS. Com a eleição, o Conselho passaria a ter o dobro de membros que possui atualmente.
De acordo com a ação, proposta pelo promotor de Justiça Arthur Pinto Filho, as eleições foram instituídas de forma inconstitucional e ilegal pelo secretário municipal de Saúde. “O sr. Secretário quer alterar profundamente a composição e dobrar o número de conselheiros de um órgão que, em última análise existe para fiscalizá-lo”, diz a ação. O Conselho possui atualmente 32 membros, e passaria a 64.
Em sua decisão, o juiz da 14ª Vara de Fazenda Pública da Capital, Randolfo Ferraz de Campos, suspendeu a aplicação dos artigos 1º e 2º da Portaria nº 1.097/12, que alterava a composição do CMS, dobrando o número de Conselheiros, e também suspendeu a aplicação da Portaria 1.372/12, editada no dia 28 de junho último, que estabelecia eleições para o último 06 deste mês.
A multa por descumprimento da liminar foi fixada em R$ 10 mil por dia.
Fonte: MPSP, DE 04.07.12
A íntegra da inicial e da decisão podem ser obtidas diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Controle Social > Ações
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4. MPSP - NOTÍCIAS
MP DENUNCIA 3 EX-DIRETORES E 2 EMPRESÁRIOS POR DESVIO DE VERBAS DA SAÚDE EM SÃO MANUEL

O Ministério Público do Estado de São Paulo, por meio do Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado (GAECO) - Núcleo Bauru e da Promotoria de Justiça de São Manuel, ofereceu denúncia (acusação formal) à Justiça contra dois empresários e três ex-diretores da Prefeitura de São Manuel, por desvio de recursos públicos da saúde daquele Município e do Hospital Irmandade São Vicente de Paulo.
Os empresários Manuel Seabra Suarez e Marcela Badaró Dias; o agora ex-Diretor de Negócios Jurídicos do Município de São Manuel, Paolo Bruno; o ex-Diretor de Finanças, José Fernando Ardemani, e Carlos Fontes Marcílio Balestrero Júnior, ex-Diretor de Saúde, foram denunciados por formação de quadrilha, corrupção ativa e passiva, peculato e fraude à lei de licitações.
De acordo com a denúncia, base em investigação do Ministério Público, o grupo se apropriou de R$ 1,46 milhão de recursos públicos da saúde no período de quatro meses.
As investigações revelaram, ainda, que em razão dos desvios, em maio havia apenas R$ 100 para gastos com a saúde de São Manuel até o final de 2012. Diante disso, e da falta de medicamentos nos postos de saúde pública da cidade, foi necessária a suplementação de verba, recentemente autorizada pela Câmara Municipal local.
Também foram encontradas evidências de que o ex-diretor de Finanças José Fernando Ardemani fazia tratamento de saúde no hospital particular Albert Einstein com despesas pagas pelos empresários Manuel Suarez e Marcela Badaró, incentivado por Paolo Bruno.
A ação do Ministério Público já possibilitou a apreensão de cerca de R$ 900 mil em dinheiro, quantia que estava em poder do grupo. Também foram apreendidos um veículo Land Rover, um veículo Audi A6, cinco automóveis nacionais, duas motocicletas importadas, e 17 relógios de luxo avaliados em mais de R$ 120 mil, bens que, somados, estão avaliados em cerca de R$ 500 mil. Todos esses bens foram tornados indisponíveis por ordem da Justiça, juntamente com imóveis pertencentes aos envolvidos, cujo valor ainda não foi apurado.
Manuel Seabra Suarez, Marcela Badaró Dias, Paolo Bruno e José Fernando Ardemani chegaram a ter a prisão preventiva decretada pela Justiça a pedido do MP, diante da gravidade dos fatos, da existência de testemunhas ameaçadas com identidade protegida e outras evidências no sentido de que os investigados tentaram atrapalhar as investigações, ocultando provas, influenciando testemunhas e combinando depoimentos.
Entretanto, todos foram beneficiados dias depois por uma liminar em habeas corpus concedida pelo Tribunal de Justiça e vão responder ao processo em liberdade.
As investigações irão continuar, com o objetivo de apurar os demais delitos identificados, em especial quanto às inconsistências encontradas nas retiradas de recursos do caixa do hospital e na suposta fraude em concurso público da Prefeitura de São Manuel.
O MP também investiga se o grupo atuava em outros municípios do Estado. Já foram encontrados indícios sérios de que ocorreram outros delitos de apropriação dos recursos do Hospital Irmandade, o que pode elevar o valor do prejuízo aos cofres públicos de São Manuel e da entidade filantrópica, o que será apurado em outros procedimentos.
Fonte: MPSP, DE 19.07.12

A íntegra da denúncia pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Portal de Sistemas > SIS MP Integrado > Área Criminal
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5. MPSP - NOTÍCIAS
PROMOTORIA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS PARTICIPA DE SEMINÁRIO SOBRE DROGAS
O Ministério Público participou do “III Seminário Municipal sobre Drogas”, na Câmara dos Vereadores da cidade de São José dos Campos. Durante o evento diversas palestras e atividades foram realizadas. Para o Promotor de Justiça Fábio Rodrigues Franco Lima, o Projeto de Justiça Terapêutica, idealizado pelo Juizado Especial Criminal (JECRIM), é uma oportunidade de obter um retorno da sociedade civil a respeito da Justiça Terapêutica e práticas restaurativas.
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Fonte: MPSP, DE 29.07.12
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6. MINISTÉRIO DA SAÚDE - INOVAÇÃO
NOVO MEDICAMENTO PARA CÂNCER DE MAMA SERÁ INCORPORADO NO SUS

MEDICAMENTO DE ALTO CUSTO, TRASTUZUMABE, REDUZ AS CHANCES DE REINCIDÊNCIA DA DOENÇA

Parte inferior do formulário
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O Ministério da Saúde (MS) vai incorporar o Trastuzumabe, um dos mais eficientes medicamentos de combate ao câncer de mama, no Sistema Único de Saúde (SUS). Essa iniciativa faz parte do Plano Nacional de Prevenção, Diagnóstico e Tratamento do Câncer de Colo do Útero e de Mama, estratégia para expandir a assistência oncológica no país, lançado pela presidenta Dilma Rousseff, no ano passado. O ministério investirá R$ 130 milhões/ano para disponibilizar o medicamento à população.

O câncer de mama é o segundo mais comum no mundo e o mais frequente entre as mulheres, com uma estimativa de mais 1,15 milhão de novos casos a cada ano, e responsável por 411.093 mortes a cada ano. No Brasil, estimam-se 52.680 novos casos em 2012/2013. Em 2010 ocorreram 12.812 mortes por causa da doença. E neste ano, o Ministério da Saúde já custeou mais de 100 mil procedimentos para quimioterapia do câncer de mama inicial ou localmente avançado.

“A expectativa é que o Trastuzumabe beneficie 20% das mulheres com câncer de mama em estágio inicial e avançado”, afirma o ministro da saúde, Alexandre Padilha.

A partir da publicação no Diário Oficial da União (DOU), o SUS tem prazo de 180 dias para efetivação de sua oferta à população brasileira. O novo medicamento reduz as chances de reincidência do câncer.  A incorporação do Trastuzumabe foi aprovada pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias (Conitec) para o tratamento de câncer de mama inicial e avançado.

INCLUSÃO - O Trastuzumabe é um dos primeiros medicamentos incorporados no SUS a partir da Lei 12.401, de 2011. O decreto, que cria uma Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias (Conitec), define regras que garantem a proteção do cidadão quanto ao uso e eficácia desses medicamentos, que devem ter registro nacional e serem reconhecidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa).

O documento estabelece também que seja publicado um protocolo de como e quais as situações que o medicamento deve ser utilizado. “A Conitec é um aprimoramento do sistema de incorporação de novas tecnologias, protegendo o cidadão e reduzindo os riscos de judicialização do medicamento, que muitas vezes é recomendado de forma indevida”, destaca o ministro. 

O medicamento é um dos mais procurados. Em 2011, o ministério gastou R$ 4,9 milhões para atender a 61 pedidos judiciais. Esse ano já foram gastos R$ 12,6 milhões com a compra do Trastuzumabe por demanda judicial. 

De acordo com o ministro Padilha, essa aquisição só foi possível devido à economia de custos gerada por inovação tecnológica, parcerias público-privadas, comparação de preços internacionais e a centralização de compras. “A melhor gestão dos recursos possibilitou gerar uma economia de R$ 1,7 bilhão/ano no orçamento do ministério. Isso nos permite ampliar o acesso dos brasileiros às novas tecnologias”, explica.
 Fonte: Agência Saúde, DE 23.07.12
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7. MINISTÉRIO DA SAÚDE - LEGISLAÇÃO

INCORPORAÇÃO DO MEDICAMENTO TRASTUZUMABE AO SUS
O Ministério da Saúde, através da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos, publicou a Portaria nº 19, de 25 de julho de 2012 que “torna pública a decisão de incorporar o medicamento trastuzumabe no Sistema Único de Saúde (SUS) para o tratamento do câncer de mama inicial”. 

A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Legislação
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8. MINISTÉRIO DA SAÚDE - LEGISLAÇÃO

INCORPORAÇÃO DO MEDICAMENTO TRASTUZUMABE AO SUS
O Ministério da Saúde, através da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos, publicou a Portaria nº 18, de 25 de julho de 2012 que “torna pública a decisão de incorporar o medicamento trastuzumabe no Sistema Único de Saúde (SUS) para o tratamento do câncer de mama localmente avançado”. 

A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Legislação
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9. MINISTÉRIO DA SAÚDE - GRIPE
ACESSO AO MEDICAMENTO OSELTAMIVIR FICA MAIS FÁCIL
O TRATAMENTO COM TAMIFLU É OFERECIDO GRATUITAMENTE NA REDE PÚBLICA DE SAÚDE

O Ministério da Saúde retirou o medicamento oseltamivir – de nome comercial tamiflu – da “lista de substâncias sujeitas a controle especial”. A partir de agora, o remédio, que é usado no tratamento da gripe, passa a ser comercializado nas farmácias de todo o país como os demais medicamentos com receita médica simples, sem a necessidade de controle especial em duas vias (original e cópia). A determinação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa),  publicada no Diário Oficial da União, visa facilitar o acesso da população ao medicamento. O antiviral já é oferecido no Sistema Único de Saúde (SUS), gratuitamente, às pessoas que necessitam. Para retirar o antiviral, no entanto, o paciente deve apresentar prescrição médica, emitida tanto por profissionais da rede pública, como da rede privada.

Com esta iniciativa, o Ministério da Saúde reforça o Protocolo de Tratamento de Influenza – 2011, que atualizou os profissionais de saúde quanto ao tratamento dos casos de gripe, ratificando junto aos médicos a prescrição e orientação para o acesso rápido ao antiviral oseltamivir. A determinação é clara: O tratamento com o remédio deve ser iniciado o mais rápido possível, após os primeiros sintomas, sem aguardar resultados de laboratório ou sinais de agravamento, nas pessoas que apresentarem a síndrome gripal e fazem parte dos grupos vulneráveis para complicações - como gestantes, crianças pequenas, idosos, obesos e portadores de doenças crônicas.

Já os pacientes com síndrome gripal, que não pertencem aos grupos de risco, devem receber o medicamento imediatamente caso apresentem sinais de agravamento, como falta de ar ou persistência da febre por mais de três dias. Para atingir sua eficácia máxima, o antiviral deve ser iniciado nas primeiras 48 horas após o início da doença. Entretanto, mesmo ultrapassado esse período o Ministério da Saúde indica a prescrição do medicamento.

ESTOQUE - Só neste ano, o Ministério da Saúde enviou, às secretarias estaduais de saúde, 418,8 mil caixas do remédio. Antes desta distribuição, no entanto, os estados já estavam abastecidos do medicamento. Cada caixa contém 10 comprimidos, suficientes para um tratamento completo. Nenhum dos 26 estados e Distrito Federal apresenta carência do antiviral. “Pelo contrário, o Ministério da Saúde tem acompanhado os estoques junto às secretarias estaduais de Saúde e, na medida em que forem consumidos, novos lotes serão enviados. O Ministério da Saúde mantém estoque estratégico de oseltamivir”, afirma a secretária substituta de Vigilância em Saúde, Sônia Brito.

A secretária substituta destaca a importância do tratamento precoce com o antiviral oseltamivir para reduzir a possibilidade da gripe evoluir a complicações e desencadear óbitos.  “Por isso, é preciso que o remédio seja usado imediatamente, após o início dos primeiros sintomas de síndrome gripal”, assegurou Sonia Brito. Os sintomas são surgimento simultâneo de febre, tosse ou dor na garganta, cefaleia (dor de cabeça) ou mialgia (dor nos músculos) ou artralgia (dor nas articulações). Já o agravamento pode ser identificado por falta de ar, febre por mais de três dias, piora de sintomas gastro-intestinais ou dor muscular intensa.
Fonte: Agência Saúde, DE 11.07.12
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10.  MINISTÉRIO DA SAÚDE – ASSISTÊNCIA
SUS TERÁ MAIS DOIS NOVOS MEDICAMENTOS CONTRA HEPATITE C
Dois novos medicamentos contra hepatite C serão incluídos no Sistema Único de Saúde (SUS). Mais modernos e eficazes, o Telaprevir e o Boceprevir devem beneficiar 5,5 mil pacientes, todos portadores de cirrose e fibrose avançada, que fazem parte do grupo de maior risco de progressão da doença e de morte. O anúncio foi feito no dia 25 de julho pelo ministro da Saúde, Alexandre Padilha, durante lançamento de campanha nacional contra hepatites virais na Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS), em Brasília (DF). “Essa é mais uma das atividades realizadas em conjunto com os atores do sistema saúde para romper com o silêncio em relação às hepatites virais no mundo inteiro. Esta é uma doença silenciosa sem sinais ou sintomas e por isso precisamos nos esforçar para ações de prevenção e diagnóstico”, disse Padilha.
O ministro ainda apresentou os dados epidemiológicos mais atualizados das hepatites A, B, C, D e E. Cerca de 33 mil casos de hepatites são notificados anualmente.

Com o tema “As hepatites podem estar onde você menos espera”, a campanha marca o Dia Mundial de Luta contra as Hepatites Virais, comemorado no dia 28 de julho. Prevê uma série de ações de diagnóstico e prevenção, entre as quais, a ampliação de testes rápidos de diagnóstico e a promoção de um concurso que vai premiar trabalhos artísticos realizados por manicures e tatuadores em unhas e tatuagens com mensagens de prevenção às hepatites. O concurso incentiva boas práticas para prevenção da doença em salões de beleza e estúdios de tatuagens, e divulgação de cartazes e folders orientando a população em diferentes locais e eventos.

Os novos medicamentos, direcionados ao tipo C, que devem estar disponíveis no SUS no início de 2013, fazem parte da classe de inibidores de protease, a mais moderna para combater a doença em todo o mundo. O telaprevir e o boceprevir têm uma taxa de eficácia de 80% − o dobro do sucesso obtido com a estratégia convencional utilizada atualmente, que associa dois medicamentos, o Interferon Peguilato (injetável) e a Ribavirina (via oral), cujo tratamento tem duração de 48 a 72 semanas. Os novos medicamentos são administrados oralmente, e têm duração de até 48 semanas.

“Esse é um passo decisivo para o tratamento das hepatites que vai possibilitar aos brasileiros a oportunidade de receber o que há de melhor em relação ao tratamento das hepatites no país”, ressaltou o ministro da Saúde, Alexandre Padilha. No Brasil, há cerca de 1,5 milhão de pessoas infectadas pela hepatite C, que é responsável por 70% das hepatites crônicas, 40% dos casos de cirrose e 60% dos cânceres primários de fígado. Da infecção até a fase da cirrose hepática pode levar de 20 a 30 anos, em média, sem nenhum sintoma.
Para conhecer os dados sobre a campanha das hepatites virais no Brasil, acesse o link abaixo ou pelo portal institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Diversos

http://portalsaude.saude.gov.br/portalsaude/arquivos/pdf/2012/Jul/25/apresentacao_hepatites_200712_12h.pdf 
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11.  MINISTÉRIO DA SAÚDE - LEGISLAÇÃO

INCORPORAÇÃO DE INIBIDORES PARA TRATAMENTO DA HEPATITE
O Ministério da Saúde, através da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos, publicou a Portaria nº 20, de 25 de julho de 2012 que “torna pública a decisão de incorporar os inibidores de protease telaprevir e boceprevir para tratamento da hepatite crônica C no Sistema Único de Saúde (SUS)”. 

A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Legislação
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12. SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE - NOTÍCIAS
SAÚDE IMPLANTA TESTE RÁPIDO DE LEISHMANIOSE VISCERAL
O EXAME, COM RESULTADO EM APENAS 20 MINUTOS, SERÁ IMPLANTADO NOS MUNICÍPIOS DO ESTADO QUE APRESENTARAM A DOENÇA EM HUMANOS E ANIMAIS

O Instituto Adolfo Lutz, unidade da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo, acaba de implantar teste rápido para detecção de leishmaniose visceral canina. O exame, que utiliza uma pequena amostra de sangue do cachorro, apresenta resultado para a doença em aproximadamente 20 minutos.
Na primeira fase, os serviços do controle de zoonoses de 270 municípios das regiões de Presidente Prudente, Araçatuba, Marília, Bauru e São José do Rio Preto foram capacitados pelo instituto para realizar o exame. No cronograma de implantação do novo exame estão sendo priorizadas as cidades com registro da doença em humanos ou em animais.
O novo exame, Teste Rápido DPP® Leishmaniose Visceral Canina, produzido pelo BioManguinhos/Fiocruz, estará disponível para todo o Estado até o final deste ano. De acordo com o pesquisador do Instituto Adolfo Lutz, José Eduardo Tolezano, o novo exame evita a incidência de resultados falso-positivos. "Além de agilizar o resultado, o novo teste utiliza uma metodologia mais moderna para a detecção específica da leishmaniose canina visceral", afirma Tolezano.
A leishmaniose visceral é uma doença causada pelo protozoário Leishmania chagasi, com transmissão via mosquito que vive em ambientes escuros, úmidos e com acúmulo de lixo. Em ambientes urbanos, os cães fazem papel de reservatórios da doença, que pode ser transmitida para humanos. Entre os sintomas da doença estão febre de longa duração, fraqueza, emagrecimento e

palidez. Além disso, a leishmaniose visceral também pode afetar o fígado, o baço e a medula óssea.
Neste ano, o Estado de São Paulo registrou cinco casos de leishmaniose visceral americana humana, contra 187 casos da doença contabilizados no ano passado.
Fonte: Publicado pela Assessoria de Imprensa, em 06.07.12
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13. SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE - NOTÍCIAS
SÃO PAULO GANHA 95 LEITOS PARA TRATAMENTO DE DEPENDÊNCIA EM CRACK

A Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo entregou, no dia 25 de julho, 95 leitos exclusivos para tratamento gratuito de dependentes químicos. As vagas serão disponibilizadas no Instituto Américo Bairral, no município de Itapira, e serão custeadas integralmente pelo governo do Estado de São Paulo.
As novas vagas fazem parte do projeto da Secretaria de ampliação da rede de internação para dependentes químicos no SUS (Sistema Único de Saúde) paulista para 1,2 mil, ampliando em 143% a capacidade no Estado.
Dos novos leitos, 15 serão destinados, especificamente, para gestantes dependentes químicas. Com a ampliação das vagas a Secretaria estima que serão acrescidos mais 320 pacientes por ano no Bairral, além dos 426 paciente/ano já atendidos na unidade pelo SUS, com custeio do governo do Estado. Para os novos leitos a Secretaria deverá investir, anualmente, mais R$ 3,1 milhões.
A Fundação Espírita Américo Bairral investiu R$ 1,2 milhão em reforma e adequação do espaço físico para receber estes pacientes. As obras foram iniciadas em novembro de 2011 e concluídas em maio de 2012. Pelo menos 10 leitos destinados às gestantes já estão ocupados.
"Estes novos leitos vão ser diferenciados, pois são destinados a pacientes que já passaram por um período de internação em outro serviço público do Estado. São pessoas que não têm família e/ou suporte social, e que, portanto, precisam de cuidados prolongados", destaca Giovanni Guido Cerri, secretário de Estado da Saúde.
Os pacientes terão nestes novos leitos uma espécie de "moradia transitória", recomendada ao tratamento da drogadependência em sua fase menos aguda. Além disso, será oferecido aos pacientes cursos profissionalizantes, como técnico agrícola ou técnico em guia de eco-turismo, visando atender a demanda da região.
Com estes novos leitos, a Secretaria passará a contar com 587 leitos, em clínicas próprias ou serviços contratados, para internação de dependentes químicos no Estado. Essas vagas são custeadas integralmente com recursos do tesouro estadual.
Em abril de 2012, o governo do Estado inaugurou o primeiro serviço especializado em internação de grávidas dependentes químicas, em São Bernardo do Campo. Com investimento aproximado de R$ 700 mil/ano, o Hospital Psiquiátrico Lacan disponibiliza 10 leitos para gestantes, com acompanhamento clínico, psiquiátrico e obstetrício.
Fonte: Publicado pela Assessoria de Imprensa, em 25.07.12
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14. SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE – VACINAÇÃO
CALENDÁRIO DE VACINAÇÃO - 2012

Calendário de Vacinação para crianças até seis anos de idade - 2012

IDADE 
VACINAS 
Ao nascer 
  BCG + HEPATITE B 
2 meses 
  POLIOMIELITE (ORAL) + HEPATITE B + DTP-Hib + ROTAVÍRUS 
3 meses 
  PNEUMOCÓCICA 10 valente + MENINGOCÓCICA C 
4 meses 
  POLIOMIELITE (ORAL) + DTP-Hib + ROTAVIRUS 
5 meses 
  PNEUMOCÓCICA 10 valente + MENINGOCÓCICA C 
6 meses 
  POLIOMIELITE (ORAL) + DTP-Hib + HEPATITE B 
7 meses 
  PNEUMOCÓCICA 10 valente 
9 meses 
  FEBRE AMARELA1 
12 meses 
  SARAMPO-CAXUMBA-RUBÉOLA + MENINGOCÓCICA C 
15 meses 
  POLIOMIELITE (ORAL) + DTP + PNEUMOCÓCICA 10 valente 
4 a 6 anos 
  POLIOMIELITE (ORAL) + DTP + SARAMPO-CAXUMBA-RUBÉOLA 
  

1. Para pessoas que residem ou viajam para regiões onde houver indicação, de acordo com a situação epidemiológica. Reforço a cada dez anos. 

BCG: vacina contra a tuberculose. POLIOMIELITE: vacina poliomielite 1, 2 e 3 (atenuada).HEPATITE B: vacina hepatite B (recombinante).DTP- Hib: vacina adsorvida difteria, tétano, pertussis, e Haemophilus influenzae b (conjugada)ROTAVIRUS: vacina rotavirus humano G1P1[8] (atenuada) PNEUMOCÓCICA 10-valente: vacina pneumocócica 10-valente (conjugada)MENINGOCÓCICA C: vacina meningocócica C (conjugada)FEBRE AMARELA: vacina febre amarela (atenuada)SARAMPO-CAXUMBA-RUBÉOLA: vacina sarampo, caxumba, rubéola DTP: vacina adsorvida difteria, tétano e pertussisdT: vacina adsorvida difteria e tétano adulto 

dT: vacina adsorvida difteria e tétano adulto 


Calendário de Vacinação para crianças (maiores de sete anos) e adolescentes - 2012 
INTERVALO ENTRE AS DOSES 
VACINA 
ESQUEMA 
PRIMEIRA VISITA 
BCG2 
DOSE ÚNICA 
  
HEPATITE B 
PRIMEIRA DOSE    
  
dT 
PRIMEIRA DOSE 
  
POLIOMIELITE (ORAL) 
PRIMEIRA DOSE 
  
SARAMPO-CAXUMBA-RUBÉOLA 
PRIMEIRA DOSE 
2 MESES APÓS A PRIMEIRA VISITA 
HEPATITE B 
SEGUNDA DOSE 
  
dT 
SEGUNDA DOSE 
  
POLIOMIELITE (ORAL) 
SEGUNDA DOSE 
  
SARAMPO-CAXUMBA-RUBÉOLA 
SEGUNDA DOSE 
  
FEBRE AMARELA1 
 DOSE INICIAL 
4 MESES APÓS A PRIMEIRA VISITA 
HEPATITE B  
TERCEIRA DOSE 
  
dT 
TERCEIRA DOSE 
  
POLIOMIELITE (ORAL) 
TERCEIRA DOSE 
A CADA 10 ANOS 
dT 
REFORÇO 
  
FEBRE AMARELA1 
REFORÇO 

1 Para pessoas que residem ou viajam para regiões onde houver indicação, de acordo com a situação epidemiológica. 


Calendário de Vacinação para Adultos entre 20 e 59 anos – 2012 
INTERVALO ENTRE AS DOSES 
VACINA 
ESQUEMA 
PRIMEIRA VISITA 
dT
PRIMEIRA DOSE   
  
SARAMPO -CAXUMBA-RUBÉOLA 
DOSE ÚNICA    
  
FEBRE AMARELA¹ 
DOSE INICIAL
  
HEPATITE B² 
PRIMEIRA DOSE  
  2 MESES PÓS A PRIMEIRA VISITA 
dT
SEGUNDA DOSE
 
HEPATITE B² 
SEGUNDA DOSE
6 MESES APÓS A PRIMEIRA VISITA
dT
TERCEIRA DOSE
 
HEPATITE B² 
TERCEIRA DOSE
A CADA 10 ANOS
dT
REFORÇO 
 
FEBRE AMARELA¹ 
REFORÇO 

1 Para pessoas que residem ou viajam para regiões onde houver indicação, de acordo com a situação epidemiológica. 
2 Disponível na rede pública para pessoas até 24 anos de idade a partir de 2011. 


Calendário de Vacinação para Adultos com 60 anos ou mais de idade – 2012 
INTERVALO ENTRE AS DOSES 
VACINA 
ESQUEMA 
PRIMEIRA VISITA 
dT
PRIMEIRA DOSE   
 
FEBRE AMARELA¹
DOSE INICIAL
2 MESES APÓS A PRIMEIRA VISITA
dT
SEGUNDA DOSE 
 
 
 
4 MESES APÓS A PRIMEIRA VISITA
dT
TERCEIRA DOSE 
 
 
 
ANUALMENTE 
INFLUENZA²
 
 
 
 
A CADA 10 ANOS
dT
REFORÇO 
 
FEBRE AMARELA¹
REFORÇO
1 Para pessoas que residem ou viajam para regiões onde houver indicação, de acordo com a situação epidemiológica e avaliação do benefício da vacina.
 
2 Disponível na rede pública durante períodos de campanha. 
Fonte: Secretaria de Estado da Saúde > Cidadão > Destaques
[image: image29.png]



15. SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE – DESTAQUES
RELAÇÃO DOS CENTROS HABILITADOS PARA TRATAMENTO DO CÂNCER
As unidades de saúde vinculadas ao SUS que realizam tratamento oncológico no Brasil são cadastradas pelo Ministério da Saúde como Unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (UNACON) e Centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (CACON). 

Estes serviços são constituídos por unidades hospitalares que dispõem de todos os recursos humanos e tecnológicos necessários à assistência integral do paciente com câncer, desde o diagnóstico do caso, assistência ambulatorial e hospitalar, atendimento de emergências oncológicas e cuidados paliativos, sendo que nas UNACON é oferecido tratamento para os cânceres mais prevalentes no Brasil e nos CACON, tratamento para todos os tipos de câncer. 

Atuando de forma complementar, existem ainda Serviços Isolados de Radioterapia, em locais onde a capacidade de produção de radioterapia não seja suficiente na área. O atendimento realizado por estas unidades se dá a partir do encaminhamento do paciente por uma UNACON ou CACON. 

Também de maneira complementar e formalmente vinculados aos UNACON/CACON no sentido de oferecer assistência integral ao paciente, podem ser cadastrados Hospitais Gerais para a realização de cirurgias oncológicas nas áreas de Ginecologia/Mastologia, Urologia e Cirurgia do Aparelho Digestivo. 

Para conhecer a relação de Unidades de Saúde cadastradas no Estado de São Paulo, acesse o link abaixo, ou pelo portal institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Legislação > Tratamento Oncológico Integral.
http://www.saude.sp.gov.br/resources/ses/perfil/cidadao/homepage/destaques/tratamento-de-cancer-pelo-sus/unidades_habilitadas_para_atendimento_em_cancer_no_estado_de_sp.pdf  
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	16. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA/SP - NOTÍCIAS
AUDIÊNCIA PÚBLICA MARCA O LANÇAMENTO DA CAMPANHA “NÃO À MEDICALIZAÇÃO DA VIDA”
O Conselho Federal de Psicologia e o Fórum sobre Medicalização da Educação e da Sociedade lançaram, no último dia 11 de julho, a Campanha “Não à Medicalização da Vida”. O lançamento aconteceu durante Audiência Pública realizada pela Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados, em Brasília. Em discussão: o vertiginoso crescimento do uso excessivo de remédios por crianças e adolescentes com dificuldades de aprendizado ou de comportamento na escola.
"Existe uma métrica social que considera sentimentos e comportamentos legítimos como sintomas patológicos. Muitas vezes, esses casos são tratados com os chamados tarja preta, que têm sérias sequelas", explicou Marilene Proença, Conselheira do CFP. A Conselheira afirmou também que há muito alarde em relação a drogas ilícitas, mas pouco em relação às licitas. Para se ter uma idéia, em 2000, eram consumidas 70 mil caixas de medicamentos para o tratamento de distúrbios relacionados à aprendizagem, como o TDHA. Em 2010, o número cresceu para dois milhões, o que faz do Brasil o segundo maior consumidor desse tipo de remédio, atrás apenas dos Estados Unidos. "Em vez de melhorarem a qualidade da escola, estão criando instâncias de diagnóstico para crianças que têm dificuldade de aprendizado. Não podemos passar às crianças responsabilidades políticas, sociais e culturais da sociedade em geral". 
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Segundo a professora do departamento de pediatria da Unicamp, Maria Aparecida Moisés, substâncias que vêm sendo usadas como "amplificadores cognitivos" não são seguras. Para ela, em vez de se discutir a vida e os valores da sociedade, há uma inversão que faz com que todos acreditem que têm transtornos a serem tratados. "Precisamos adotar uma política educacional que assuma o princípio fundamental de que todos podem e têm o direito de aprender. Um professor é capaz de ensinar toda pessoa a quem se propuser. A medicina fala de impossibilidades. A escola fala de possibilidades".
Para o consultor da Saúde da Criança e do Adolescente do Ministério da Saúde, Ricardo César Carafa, o primeiro passo a ser dado para combater a medicalização é reconhecer que o problema existe e conhecê-lo a fundo. "Devemos divulgar a medicalização para a sociedade, debater e discutir. Não podemos simplesmente tapar o sol com a peneira, fingir que não existe e que não nos afeta. É necessário trabalhar amplamente com os profissionais de saúde e educação que atendem às crianças para que se adquira o conhecimento necessário", disse.
O Conselho Regional de Psicologia de São Paulo também esteve presente na Audiência, representado pela Presidenta Carla Biancha Angelucci e pela Conselheira Gabriela Gramkow. "Temos um projeto político que pretende promover a saúde pública e a educação. A política da medicalização significa um retrocesso disso, pois representa a promoção da doença e não da saúde. A perspectiva da medicalização também promove a hierarquização dos ritmos de ensino e aprendizagem", colocou Carla Biancha Angelucci.
Após a discussão na audiência pública, a Campanha pretende agora mobilizar toda a sociedade com a divulgação de vídeos, cartazes e folhetos contra a medicalização indiscriminada. O objetivo é conscientizar a população sobre este grave problema. O site da Câmara dos Deputados disponibiliza a íntegra do áudio e do vídeo da Audiência Pública. 

Para conferir, acesse: http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/webcamara/arquivos/recentes/videoArquivo?codSessao=00021590
Fonte: CRP/SP – Publicado em 13.07.12
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	17. GOVERNO DO ESTADO - COORDENADORIA DE REGIÕES DE DOENÇAS/DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE DE ARARAQUARA - LEGISLAÇÃO
SALA DE SITUAÇÃO DE DENGUE/REGIONAL

Com objetivo de reunir os diversos órgãos e setores envolvidos no controle da dengue para discutir a situação epidemiológica e propor ações junto à regional de Araraquara, foi criada a Sala de Situação da Dengue, contando com a participação de representantes de diversas entidades.

Íntegra da norma:

Portaria DRS III-D-3, de 14-6-2012
O Diretor do Departamento Regional de Saúde de Araraquara – DRS III, da Coordenadoria de Regiões de Saúde, da Secretaria de Estado da Saúde, na qualidade de Gestor Estadual do SUS, considerando: a recomendação prevista no Plano Estadual de Intensificações das Ações de Vigilância e Controle da Dengue para o período de 2011-2012, cujas diretrizes deverão ser adotadas em todo o Estado de São Paulo a partir da data de sua aprovação (Deliberação CIB-33 de 23-8-2011, publicado no D.O. de 24/08/2011, seção 1 – p-35).
O anexo 5 de orientação para implantação da Sala de Situação de Dengue, que é uma abordagem para fortalecer a gestão regional de ações integradas de Dengue com a participação desses interlocutores regionais, resolve:
Artigo 1º - Fica instituída junto no Departamento Regional de Saúde – DRS III de Araraquara, a Sala de Situação de Dengue/Regional que tem como objetivo monitorar, avaliar e propor estratégias de intervenção para o enfrentamento da Dengue na região.
Artigo 2º - A Sala de Situação que trata o artigo anterior será integrado por representantes das seguintes Instituições:
Titulares:
01. Maria Teresa Luz Eid da Silva – Departamento Regional de Saúde de Araraquara

02. Márcia Tereza Barbieri – GVE XII - Araraquara

03. Eloísa Fonseca Del Tedesco – Centro Regional de Laboratório – CRL – IAL de Ribeirão Preto

04. Zulima Catarina P. V. Telles Alves – Sucen – Regional de Ribeirão Preto

05. Eduardo Sterlino Bergo – Sucen – Araraquara Suplentes:

01. Walter Manso Figueiredo – Departamento Regional de Saúde de Araraquara

02. Ana Maria Rangel Segnini – GVE XII – Araraquara

03. Rita de Cássia Francisco de Carvalho – GVE XII – Araraquara

04. Madalena Hisako Tanimoto Okino - Centro Regional de Laboratório – CRL – IAL de Ribeirão

Preto

05. Leonice Lima - Sucen – Araraquara

06. Marcelo Cruz Alves - Sucen – Araraquara

Parágrafo 1º - A Sala de Situação será coordenada pela Diretora do Departamento Regional de Saúde de Araraquara – Maria Teresa Luz Eid da Silva que terá como atribuições:
Convocar reuniões conforme cronograma estabelecido.

Divulgar semanalmente aos integrantes o boletim de casos de Dengue – Regional. Implementar as atribuições conforme parágrafo 2º.

Artigo 3º - A Sala de Situação reunir-se-á ordinariamente quinzenalmente (toda 2º e 4º quintas-feiras do mês), extraordinariamente por solicitação de qualquer um de seus componentes, sendo sua sede nas dependências deste Departamento.
Parágrafo 1º - Os integrantes levarão aos CGRs os encaminhamentos da Sala de Situação.
Parágrafo 2º - Terá como atribuições gerais:

Estabelecer prioridades de ação frente às informações epidemiológicas, sanitárias, laboratoriais e entomológicas após consolidadas e analisadas.
Discutir pontos relevantes relacionados aos óbitos de dengue na região com ênfase no fluxo e qualidade da assistência (organização do serviço para atendimento do suspeito de dengue, implantação do protocolo de manejo clínico, profissionais treinados).
Artigo 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 16-9-2011.
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Fonte: Informe Eletrônico de Legislação em Saúde, de 15.06.12
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	18. GOVERNO DO ESTADO - LEGISLAÇÃO
PLANO ESTADUAL DE SAÚDE

O Conselho Estadual de Saúde, através da Deliberação CES/SP nº 04, de 11 de junho de 2012, resolveu aprovar o “Plano Estadual de Saúde para o quadriênio 2012-2015”. A versão preliminar pode ser acessada pelo link: 

http://www.saude.sp.gov.br/ses/perfil/gestor/documentos-de-planejamento-em-saude/elaboracao-do-plano-estadual-de-saude-2012-2015 

Fonte: Informe Eletrônico de Legislação em Saúde, de 16.06.12
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	19.  MINISTÉRIO DA SAÚDE - LEGISLAÇÃO
PROGRAMA NACIONAL DE QUALIFICAÇÃO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA NO ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

O Ministério de Estado da Saúde publicou a Portaria nº 1.214, de 13 de junho de 2.012, que “Institui o Programa Nacional de Qualificação da Assistência Farmacêutica no âmbito do Sistema Único de Saúde (QUALIFAR-SUS)”. O artigo 3º, do dispositivo legal estabelece suas diretrizes, sendo:

“I - promover condições favoráveis para a estruturação dos serviços farmacêuticos no Sistema Único de Saúde (SUS) como estratégia de qualificação do acesso aos medicamentos e da gestão do cuidado;

II - contribuir para garantia e ampliação do acesso da população a medicamentos eficazes, seguros, de qualidade e o seu uso racional, visando à integralidade do cuidado, resolutividade e o monitoramento dos resultados terapêuticos desejados;

III - estimular a elaboração de normas, procedimentos, recomendações e outros documentos que possam orientar e sistematizar as ações e os serviços farmacêuticos, com foco na integralidade, na promoção, proteção e recuperação da saúde;

IV - promover a educação permanente e fortalecer a capacitação para os profissionais de saúde em todos os âmbitos da atenção, visando ao desenvolvimento das ações da Assistência Farmacêutica no SUS; e

V - favorecer o processo contínuo e progressivo de obtenção de dados, que possibilitem acompanhar, avaliar e monitorar a gestão da Assistência farmacêutica, o planejamento, programação, controle, a disseminação das informações e a construção e acompanhamento de indicadores da Assistência Farmacêutica”.
A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Legislação
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	20.  MINISTÉRIO DA SAÚDE - LEGISLAÇÃO
MEDICAMENTOS DE REFERÊNCIA
O Ministério de Estado da Saúde, através da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, publicou a Resolução RDC nº 35, de 15 de janeiro de 2.012, que “dispõe sobre os critérios de indicação, inclusão e exclusão de medicamentos na Lista de Medicamentos de Referência”.

Medicamento de Referência é um produto inovador, registrado no órgão federal responsável pela vigilância sanitária e comercializado no País, cuja eficácia, segurança e qualidade foram comprovadas cientificamente junto à Anvisa, por ocasião do registro, conforme a definição do inciso XXII, artigo 3º, da Lei n. 6.360, de 1976 (com redação dada pela Lei nº 9.787, de 10 de fevereiro de 1.999). 

A inclusão de um produto farmacêutico na Lista de Medicamentos de Referência qualifica-o como parâmetro de eficácia, segurança e qualidade para os registros de medicamentos genéricos e similares no Brasil, mediante a utilização deste produto como comparador nos testes de equivalência farmacêutica e/ou bioequivalência quando aplicáveis.
A Comissão de Medicamentos de Referência é um grupo de trabalho instituído pela Anvisa, com a responsabilidade de selecionar os medicamentos que serão incluídos na lista, avaliar as indicações propostas pelas empresas interessadas e revisar a Lista de Medicamentos de Referência, mantendo-a atualizada com os dados de registro e comercialização.
A empresa interessada em registrar medicamentos genéricos e/ou similares, além de atender aos requisitos específicos das normas correspondentes, deverá utilizar obrigatoriamente o medicamento de referência constante em listas disponíveis. As listas contém medicamentos de referência para fármacos isolados e medicamentos de referência para as associações.

Quando não constar o medicamento de referência para determinada concentração, forma farmacêutica e fármaco, a empresa interessada deverá solicitar à Anvisa a indicação de um medicamento registrado e comercializado adequado. 

A Lista de Medicamentos de Referência estará disponível na página eletrônica da Anvisa, com atualização periódica, após a publicação desta Resolução da Diretoria Colegiada - RDC.
A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Legislação
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	21.  MINISTÉRIO DA SAÚDE - LEGISLAÇÃO
ROTULAGEM NUTRICIONAL DE BEBIDAS NÃO ALCOÓLICAS
O Ministério de Estado da Saúde, através da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, publicou a Resolução RDC nº 31, de 05 de junho de 2.012, que incorpora ao ordenamento jurídico nacional a Resolução GMC MERCOSUL nº 40/2011, que “dispõe sobre “Rotulagem Nutricional de Bebidas Não Alcoólicas Comercializadas em Embalagens Retornáveis”, e dá outras providências”.
A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Legislação
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22.  MINISTÉRIO DA SAÚDE - LEGISLAÇÃO
SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES E/OU PSICOTRÓPICAS
O Ministério de Estado da Saúde, através da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, publicou a Resolução RDC nº 37, de 02 de julho de 2.012, que “dispõe sobre a atualização do Anexo I, Listas de Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, Precursoras e Outras sob Controle Especial, da Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1.998 e dá outras providências”.
A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Saúde Mental > Legislação
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23.  MINISTÉRIO DA SAÚDE - LEGISLAÇÃO
PROTOCOLO CLÍNICO E DIRETRIZES TERAPÊUTICAS 

O Ministério da Saúde, através da Secretaria de Atenção à Saúde, publicou a portaria nº 599, de 26 de junho de 2.012, que “aprova as Diretrizes Diagnósticas e Terapêuticas do Tumor Cerebral no Adulto”.

A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Legislação > Novos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas
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24.  MINISTÉRIO DA SAÚDE - LEGISLAÇÃO
PROTOCOLO CLÍNICO E DIRETRIZES TERAPÊUTICAS 

O Ministério da Saúde, através da Secretaria de Atenção à Saúde, publicou a portaria nº 600, de 26 de junho de 2.012, que “aprova as Diretrizes Diagnósticas e Terapêuticas do Câncer de Pulmão”.

A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Legislação > Novos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas
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25.  MINISTÉRIO DA SAÚDE - LEGISLAÇÃO

PROTOCOLO CLÍNICO E DIRETRIZES TERAPÊUTICAS 

O Ministério da Saúde, através da Secretaria de Atenção à Saúde, publicou a portaria nº 601, de 26 de junho de 2.012, que “aprova as Diretrizes Diagnósticas e Terapêuticas do Câncer de Cólon e Reto”.

A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Legislação > Novos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas
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26.  MINISTÉRIO DA SAÚDE - LEGISLAÇÃO

PROTOCOLO CLÍNICO E DIRETRIZES TERAPÊUTICAS 

O Ministério da Saúde, através da Secretaria de Atenção à Saúde, publicou a portaria nº 602, de 26 de junho de 2.012, que “aprova as Diretrizes Diagnósticas e Terapêuticas do Câncer de Fígado no Adulto”.

A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Legislação > Novos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas
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27.  MINISTÉRIO DA SAÚDE - LEGISLAÇÃO

PROTOCOLO CLÍNICO E DIRETRIZES TERAPÊUTICAS 

O Ministério da Saúde, através da Secretaria de Atenção à Saúde, publicou a portaria nº 666, de 17 de julho de 2.012, que “aprova as Diretrizes Diagnósticas e Terapêuticas da Imunossupressão no Transplante Renal”.

A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Legislação > Novos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas
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	28.  GOVERNO DO ESTADO - LEGISLAÇÃO
SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE DOENÇAS RARAS
Na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo tramita o Projeto de Lei nº 432, de 2012, que “institui a Semana Estadual de Conscientização sobre Doenças Raras nas Escolas Públicas do Estado de São Paulo, a realizar-se, anualmente, na primeira semana de outubro, e dá outras providências”. Segue a justificativa:

JUSTIFICATIVA
As doenças raras afetam diretamente a vida de dois milhões e meio de paulistas. Mais de 70 % destes são crianças e adolescentes em idade escolar. Se somarmos suas famílias, quadruplicamos o quadro afetado. 
Segundo a definição da OMS é rara a doença cuja prevalência afeta 65 em cada 100 mil habitantes. A etiologia das doenças raras é diversificada sendo a grande maioria delas de origem genética (80%), mas doenças degenerativas, autoimunes, infecciosas e oncológicas também podem originá-las.
A definição européia de doença rara afirma também que do ponto de vista da patologia humana, o conceito de doença rara é absolutamente transversal, distribuindo-se por entidades de causa genética (80%), degenerativas, auto-imunes, infecciosas, oncológicas.
Estima-se que em cada semana sejam descritas 5 novas patologias a nível mundial. Muitas delas têm um caráter sistêmico e as suas manifestações clínicas iniciam-se em quase 65% dos casos nos 2 primeiros anos de vida, sendo aliás a causa de 35% da mortalidade na idade de 1 ano, 10% dos 1 a 5 anos e de 12% entre os cinco e 15 anos.
As doenças raras são, freqüentemente, crônicas, progressivas, degenerativas, incapacitantes e/ou fatais. Foi negado a muitos pacientes que sofrem de doença rara o direito de diagnóstico médico, de tratamento e, conseqüentemente, de uma vida digna.
Na União Européia, 25% dos pacientes relataram espera entre 5 e 30 anos entre o início dos primeiros sintomas e o diagnóstico da sua doença. O diagnóstico tardio leva a conseqüências graves, como tratamento médico inadequado, incluindo cirurgias e dano neurológico grave a 40% dos pacientes. Além disso, muitas vezes ou o paciente ou algum dos seus familiares deve cessar a sua atividade profissional por causa da doença.
As seqüelas causadas pelas doenças raras são responsáveis pelo surgimento de cerca de 30% das deficiências (que podem ser físicas, auditivas, visuais, cognitivas, comportamentais ou múltiplas, a depender de cada patologia). Além disso, são a segunda maior causa de mortalidade infantil no Brasil.
As pessoas com doenças raras enfrentam gigantescas dificuldades sociais, as barreiras são muitas vezes intransponíveis. O preconceito a estas deficiências e aos sintomas físicos pouco comuns destas patologias é frequente, assim como a visão assistencialista que entende esses indivíduos como um peso para a sociedade e não como parte integral desta. Muitos acabam isolados socialmente, devido à falta de estrutura adequada a suas necessidades específicas em escolas, universidades, locais de trabalho e centros de lazer.
A grande maioria das pessoas com doenças raras não têm acesso às condições necessárias para atingir seu pleno potencial. Para contemplar estas questões e restabelecer a cidadania real das pessoas com doenças raras é preciso contemplá-las em todas as discussões a respeito de suas necessidades.
Durante a produção do mais completo relatório já desenvolvido a respeito das doenças raras no Brasil, a pedido do Ministério da Saúde, o Instituto Baresi recebeu centenas de queixas das associações de pessoas com doenças raras a respeito de bullying escolar. A idéia de uma semana de conscientização a respeito de doenças raras já é usada na Inglaterra, e em outros países do reino Unido, com muito sucesso para incluir estas pessoas, crianças e adolescentes, e criar na comunidade um ambiente mais adequado para a convivência social destas pessoas já tão marginalizadas pelo sofrimento da própria patologia.
A íntegra do projeto pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Legislação



	
	[image: image45.png]



29.  GOVERNO DO ESTADO - LEGISLAÇÃO
SAÚDE BUCAL
Na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo tramita o Projeto de Lei nº 461, de 2012, que “dispõe sobre a política estadual de proteção à saúde bucal a partir da infância e dá outras providências”. Segue a justificativa:
JUSTIFICATIVA
Objetiva a presente propositura incutir nos hábitos, desde a infância, à proteção a saúde bucal, amenizando o risco de adquirir qualquer doença oriunda da falta de cuidados no que tange a higiene bucal.
Estudos já comprovam que é na infância e na pré-adolescência o período mais adequado para garantir uma boa saúde bucal.
A distribuição de “kit” contendo creme e escova bucal, na rede de ensino pública, para aqueles que realmente necessitam, uma vez que, grande parte das crianças devidamente matriculadas na rede pública são oriundas de famílias pobres, fortalecerá o programa educativo e trará sem sombra de dúvida, reforço no avanço significativo nessa área da saúde.
Destarte ainda, a campanha educadora e conscientizadora que será realizada, dando a devida importância da escovação dentária, pois o simples fato da higiene bucal adequada já seria o suficiente para mudarmos o panorama atual dos altos índices de carie na adolescência.
Assim, pelos expostos e pela relevância da presente propositura, contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovação da medida por se tratar de grande interesso público.
A íntegra do projeto pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Legislação
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30.  GOVERNO DO ESTADO - LEGISLAÇÃO

RECEITAS MÉDICAS E ODONTOLÓGICAS
Na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo tramita o Projeto de Lei nº 464, de 2012, que “dispõe sobre a obrigatoriedade de expedição de receitas médicas e odontológicas digitadas”. Segue a justificativa:

JUSTIFICATIVA
Médicos são famosos por terem letras não muito legíveis, e suas prescrições de remédios e exames levam a milhares de erros por ano. Uma simples mudança, como colocar um decimal a mais no lugar errado, pode ter sérias conseqüências na dosagem de remédios para pacientes. Medicamentos com nomes similares, mas efeitos diferentes, também são fonte comum de trocas.
Para muitos médicos e odontologistas o número de tarefas, a rapidez no atendimento aos pacientes e a pressa, entre outros fatores, contribuem para uma caligrafia ilegível. Contudo, o próprio Código de Ética Médica, em seu artigo 39, trata do assunto advertindo que recai sobre a responsabilidade do médico "Receitar ou testar de forma secreta ou ilegível,

assim como assinar em branco folhas de receituários, laudos, atestados ou quaisquer outros documentos médicos."
O assunto foi alvo de uma pesquisa feita na Escola de Saúde Pública da Universidade de Minnesota, nos EUA, que analisou 12 estudos comparando erros médicos com receitas feitas à mão e computadorizadas. Foi concluído que cerca de um quarto dos pacientes enfrentam erros de medicação - incluindo remédio e dosagem errados, horário da medicação trocado ou falta do medicamento necessário.
Além de melhorar a segurança do paciente, os sistemas computadorizados tornam mais fácil a vida dos farmacêuticos, que freqüentemente precisam ligar para o médico ou conversar com o paciente para descobrir qual remédio foi pedido.
Com isso, peço a colaboração dos nobres pares para que esta matéria seja aprovada, por sua relevância e importância.
A íntegra do projeto pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Legislação
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31.  GOVERNO DO ESTADO - LEGISLAÇÃO

PROGRAMA SAÚDE DA MULHER DETENTA
O Governado do Estado publicou a Lei nº 14.832, de 19 de julho de 2012, que “Cria o Programa de Saúde da Mulher Detenta”; sendo beneficiadas as mulheres que cumprem pena ou aguardam julgamento no sistema.

A íntegra do projeto pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Legislação
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